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  1. Introdução

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE), referência em informação eleitoral, mantém em sua 
Biblioteca Professor Alysson Darowish Mitraud um acervo relevante e atualizado em 
material bibliográfico e recurso informacional eletrônico.

Com a intenção de melhor divulgar o seu acervo e assim contribuir na disseminação de 
informações, o TSE apresenta, para especialistas da área e interessados em pesquisa, a 
segunda edição revisada, atualizada e ampliada do tema Financiamento de Campanha 
Eleitoral, da série Bibliografia selecionada. 

A nova edição oferece alguns conceitos sobre o assunto e apresenta relevante biblio-
grafia, contemplando livros, artigos de revistas, teses e dissertações, vídeos,  sítios 
da  Internet, nomes de especialistas na área, bibliotecas e centros de informação 
 importantes.

Na pesquisa, buscaram-se os termos: campanha eleitoral, financiamento de campanha 
eleitoral, financiamento público, financiamento privado, financiamento misto e Fundo 
Partidário.

A biblioteca do TSE gerencia e integra a Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje), 
da qual são partícipes, também, os tribunais regionais eleitorais. 

Colocamo-nos à disposição para o acolhimento de sugestões – pelos telefones 3030-
9300/9301; pessoalmente, no balcão de atendimento; ou pelo e-mail: biblioteca.dsi@
tse.jus.br –, bem como para o acesso ao material disponibilizado em nossa rede.

Seção de Biblioteca
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  2. Conceitos e definições

 2.1. Campanha eleitoral

Gomes (2011, p. 277) informa que se compreende por campanha eleitoral:
“[...] o complexo de atos e procedimentos técnicos empregados por candidato e 
agremiação política com vistas a obter o voto dos eleitores e lograr êxito na disputa 
de cargo público-eletivo.”

Pierre (2008, p. 76) conceitua campanha eleitoral da seguinte forma:
“É a propaganda política dos candidatos a cargos executivos ou legislativos, em 
época de eleição, de acordo com as normas estipuladas por lei”. 

Siqueira (2004, p. 101) a define como:
“Projeto cujo objetivo é legitimar, através do voto, um candidato que representa 
um partido ou coligação de partidos”.

 2.2. Financiamento de campanha eleitoral

Gomes (2011, p. 278) conceitua financiamento de campanha eleitoral da seguinte 
forma:

“Trata-se dos recursos materiais empregados pelos candidatos com vistas à capta-
ção de votos dos eleitores.”

E continua:
“À luz de sua origem, pode o financiamento ser público, privado ou misto.”

A Lei n° 9.504/1997, em seu art. 17, determina que:
“As despesas da campanha eleitoral serão realizadas sob a responsabilidade dos 
partidos, ou de seus candidatos, e financiadas na forma desta lei.”

Oliveira Lula (2008, p. 521) adverte:
“O financiamento das campanhas eleitorais precisa ser urgentemente repensado, 
a fim de diminuir os gastos de campanha por um lado e de outro, impedir que os 
recursos públicos paguem, ainda que de forma ilícita, como hoje ocorre, o altíssi-
mo preço das campanhas eleitorais.”

 2.3. Fundo Partidário

Gomes (2011, p. 280) esclarece que:
“[...] importa destacar a relevante contribuição suportada pelo Erário, proveniente 
do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidá-
rio) [...]”. 

Farhat (1996, p. 426) explica que Fundo Partidário é constituído:
 “Pelas multas e penalidades aplicadas os termos do Código Eleitoral e legislação 
eleitoral posterior; por recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em 
caráter permanente ou eventual; por doações de pessoas físicas; e pelas dotações 
orçamentárias da União”.

A Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, em seu art. 20, determina que:
“O candidato a cargo eletivo fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele 
designada, a administração financeira de sua campanha, usando recursos repassa-
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dos pelo comitê, inclusive os relativos à cota do Fundo Partidário, recursos próprios 
ou doações de pessoas físicas ou jurídicas, na forma estabelecida nesta lei”.
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